
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2030432 - RJ 
(2021/0394928-4)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : LIDERCIO JANUZZI
ADVOGADO : ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO - RJ178991
AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. 
TESE RELATIVA AO TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO OU À SUA 
RENÚNCIA. ARTS. 189 E 191 DO CÓDIGO CIVIL. ÓBICE 
DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. Em relação à tese de violação do art. 1.022 do CPC, o insurgente 
limitou-se a indicar a necessidade de abordagem de alguns pontos 
pela Corte de origem, notadamente acerca da afronta aos arts. 189 e 
191 do Código Civil; e 927, III, do Código de Processo Civil, sem 
justificar, nas razões do recurso, a importância do enfrentamento do 
tema para a correta solução do litígio e o porquê de os fundamentos 
do acórdão recorrido não serem suficientes para a correta solução da 
controvérsia. Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. A análise da tese recursal de que o Despacho n. 2/GM-MD 
configurou o início do prazo prescricional ou a renúncia à prescrição já 
consumada demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, notadamente o conteúdo do referido ato, o que é inviável na via 
especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
3. Incabível o pleito de sobrestamento do recurso para aguardar a 
solução do Tema Repetitivo n. 1.109/STJ, haja vista que o Tribunal de 
origem apontou que não houve reconhecimento administrativo do 
direito pleiteado, o que afasta a subsunção do caso ao referido tema.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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                    Brasília, 30 de maio de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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AGRAVANTE : LIDERCIO JANUZZI
ADVOGADO : ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO - RJ178991
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EMENTA

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284/STF. 
TESE RELATIVA AO TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO OU À SUA 
RENÚNCIA. ARTS. 189 E 191 DO CÓDIGO CIVIL. ÓBICE 
DA SÚMULA N. 7/STJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. Em relação à tese de violação do art. 1.022 do CPC, o insurgente 
limitou-se a indicar a necessidade de abordagem de alguns pontos 
pela Corte de origem, notadamente acerca da afronta aos arts. 189 e 
191 do Código Civil; e 927, III, do Código de Processo Civil, sem 
justificar, nas razões do recurso, a importância do enfrentamento do 
tema para a correta solução do litígio e o porquê de os fundamentos 
do acórdão recorrido não serem suficientes para a correta solução da 
controvérsia. Incidência da Súmula n. 284/STF.
2. A análise da tese recursal de que o Despacho n. 2/GM-MD 
configurou o início do prazo prescricional ou a renúncia à prescrição já 
consumada demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos, notadamente o conteúdo do referido ato, o que é inviável na via 
especial, nos termos da Súmula n. 7/STJ. Precedentes.
3. Incabível o pleito de sobrestamento do recurso para aguardar a 
solução do Tema Repetitivo n. 1.109/STJ, haja vista que o Tribunal de 
origem apontou que não houve reconhecimento administrativo do 
direito pleiteado, o que afasta a subsunção do caso ao referido tema.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial (e-STJ, fls. 538-543).

Alega o agravante a inaplicabilidade da Súmula n. 284/STF quanto à 
tese de nulidade do acórdão recorrido, haja vista que as razões do especial 
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teriam demonstrado que o Tribunal de origem não se manifestou 
adequadamente acerca dos arts. 189 e 191 do Código Civil, que tratam do 
princípio da actio nata e da renúncia à prescrição, respectivamente.

Sustenta ainda a não incidência do óbice da Súmula n. 7/STJ, uma vez 
que o deslinde da questão está assentado, essencialmente, na determinação do 
termo inicial do prazo prescricional. Defende ainda a viabilidade da análise do 
dissídio jurisprudencial apontado.

Por fim, aduz a necessidade de sobrestamento do presente recurso 
até o julgamento do Tema n. 1.109/STJ.

Requer, assim, a reconsideração da decisão, o sobrestamento ou a 
submissão do feito ao colegiado.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 565).
É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
O provimento do recurso especial por contrariedade ao art. 1.022 do 

CPC pressupõe que sejam demonstrados, fundamentadamente, entre outros, os 
seguintes motivos: (a) a questão supostamente omitida foi tratada na apelação, 
no agravo ou nas contrarrazões a estes recursos, ou, ainda, que se cuida de 
matéria de ordem pública a ser examinada de ofício, a qualquer tempo, pelas 
instâncias ordinárias; (b) houve interposição de aclaratórios para indicar à Corte 
local a necessidade de sanar a omissão; (c) a tese omitida é essencial à 
conclusão do julgado e, se analisada, poderia levar à sua anulação ou reforma; 
e (d) não há outro pressuposto autônomo, suficiente para manter o acórdão. 
Esses requisitos são cumulativos e devem ser abordados de maneira efetiva na 
petição recursal, sob pena de não se conhecer da assertiva por deficiência de 
fundamentação, dada a generalidade dos argumentos apresentados.

Com efeito, o insurgente limitou-se a indicar a necessidade de 
abordagem de alguns pontos pela Corte de origem, notadamente acerca da 
violação dos arts. 189 e 191 do Código Civil; e 927, III, do Código de Processo 
Civil, sem justificar, nas razões do recurso, a importância do enfrentamento do 
tema para a correta solução do litígio e o porquê de os fundamentos do acórdão 
recorrido não serem suficientes para a correta solução da controvérsia.

A suscitada afronta ao art. 1022 do Código de Processo Civil foi, 
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portanto, deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula n. 
284/STF, a saber: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia.".

A esse respeito, destaco os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. GRATIFICAÇÃO DE 
DESEMPENHO DO PLANO GERAL DE CARGOS DO PODER 
EXECUTIVO - GDPGPE. EXTENSÃO AOS INATIVOS. 
POSSIBILIDADE. GRATIFICAÇÃO GENÉRICA. AUSÊNCIA DE 
AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DA SUPREMA CORTE. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/STF.
1. Inviável o apelo especial quanto à alegação de ofensa ao art. 535 
do CPC se as razões expendidas no recurso forem genéricas, 
constituindo simples remissão aos embargos de declaração opostos 
na origem, sem particularizar os pontos em que o acórdão teria sido 
omisso, contraditório ou obscuro. Incidência da Súmula 284/STF.
2. O recurso esbarra no obstáculo da Súmula 283/STF, uma vez que a 
recorrente não impugnou os fundamentos adotados pelo Tribunal de 
origem ao considerar o caráter genérico da vantagem pleiteada por 
não ter sido realizada avaliação de desempenho dos servidores da 
ativa.
3. Ainda que superado o referido óbice, o julgado reconheceu o direito 
dos autores baseado na necessidade de tratamento paritário entre 
ativos e inativos, garantido pela Constituição Federal, matéria 
insuscetível de ser examinada em recurso especial.
4. Ademais, esta Turma já se manifestou no sentido de que a 
Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder 
Executivo (GDPGPE) vem sendo paga de forma genérica aos 
servidores da ativa, devendo ser estendida aos aposentados e 
pensionistas no mesmo percentual.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp n. 304.959/PE, relator Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe de 27/9/2013).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. FORNECIMENTO DE 
ENERGIA ELÉTRICA. INTERRUPÇÃO. DANOS MORAIS. 
OCORRÊNCIA. CONCLUSÃO OBTIDA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM MEDIANTE ANÁLISE DAS PROVAS DOS AUTOS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Não se conhece da violação ao art. 535 do CPC, pois as alegações 
que fundamentaram a pretensa ofensa são genéricas, sem 
discriminação dos pontos efetivamente omissos, contraditórios ou 
obscuros. Incide, no caso, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia.
2. O Tribunal de origem, ao concluir pela responsabilidade da 
concessionária ao pagamento dos danos morais sofridos pelo autor, 
entendeu que o dano decorreu da demora no restabelecimento da 
energia. Assim, para alterar tal conclusão, necessário o revolvimento 
do suporte fático-probatório dos autos, o que é vedado nesta seara 
recursal, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no REsp n. 1.370.724/RS, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe de 
2/10/2013).
 

Quanto ao mérito, o Tribunal de origem manteve o reconhecimento da 
prescrição da pretensão autoral, com base nos seguintes fundamentos (e-STJ, 
fl. 200):

Sem repercussão a alegação do Apelante no sentido de que o direito 
à postulada conversão em pecúnia da Licença Especial, não gozada 
nem computada em dobro para fins de inatividade, foi reconhecido por 
ocasião do Despacho Decisório02/2018 - MD, pautado no Parecer no 
00125/2018-CONJURMD/CGU/AGU, publicado no DOU do dia 
13/04/2018, denotando, a seu ver, um novo marco de início de 
contagem de prazo prescricional, eis que o referido parecer técnico 
elencou diversas condições indispensáveis para o exercício do 
mencionado direito, não importando, de conseguinte em 
reconhecimento administrativo do direito invocado pelo demandante a 
ensejar nova contagem do lustro prescricional.
Além disso, o próprio Parecer nº 125/2018/CONJUR-MD/CGU/AGU 
deixa nítido que o prazo prescricional para o exercício da pretensão de 
conversão de pecúnia terá por termo inicial a data da transferência do 
militar para a inatividade ("8. Incide, na presente situação, o prazo 
prescricional de 05 (cinco) anos previsto no Decreto nº20.910, de 06 
de janeiro de 1932, para o exercício da pretensão de conversão de 
pecúnia, na forma de indenização, dos períodos de licença especial e 
terá por termo inicial a datada transferência do militar para a 
inatividade ou a data do rompimento do vínculo do ex-militar com a 
Força Singular, conforme o caso, e para os sucessores, a prescrição 
terá por termo inicial a data do falecimento do militar com pretensão 
própria não prescrita. O militar com pretensão já prescrita não 
transfere nada aos sucessores.”), ressalvando expressamente a 
hipótese de ocorrência de prescrição.
In casu, tendo em vista o termo a quo do lustro prescricional ocorrido 
no dia 10.03.2005 (data da transferência do militar para a reserva 
remunerada), restou consumada a prescrição da pretensão autoral, 
nos termos do art. 1º do Decreto 20.910/32.

 
Conforme mencionado na decisão agravada, o órgão julgado entendeu 

que o Despacho n. 2/GM-MD não configurou o termo inicial de um novo prazo 
prescricional ou a renúncia ao prazo prescricional já consumado, ante as 
diversas condições elencadas para o reconhecimento do direito, dentre elas a 
não ocorrência de prescrição quinquenal, contada da transferência do militar 
para a inatividade ou o rompimento do vínculo com a administração.

Diante desse contexto, a análise da tese recursal de que o Despacho 
n. 2/GM-MD configurou o início do prazo prescricional ou a renúncia à prescrição 
já consumada demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
notadamente o conteúdo do referido ato, o que é inviável na via especial, nos 
termos da Súmula n. 7/STJ.
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A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. VIOLAÇÃO 
DOS ARTIGOS 489, § 1º, E 1.022 DO CPC/2015 NÃO 
CONFIGURADA. PROVENTOS DE APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ PERMANENTE. NOVA SISTEMÁTICA DE CÁLCULO 
CONSAGRADA PELA EC 70/2012. ACÓRDÃO A QUO QUE 
INDEFERIU O PLEITO DE PAGAMENTO DE VALORES 
RETROATIVOS À DATA DA APOSENTAÇÃO POR NÃO 
RECONHECER A RENÚNCIA DA PRESCRIÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. FUNDAMENTAÇÃO DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO ESTRITAMENTE CONSTITUCIONAL.
1. Não há falar em violação dos artigos 489, § 1º, e 1.022 do 
CPC/2015, porquanto o acórdão recorrido manifestou-se de maneira 
clara e fundamentada a respeito das questões relevantes para a 
solução da controvérsia. A aplicação do direito ao caso, ainda que por 
meio de solução jurídica diversa da requerida por um dos litigantes, 
não induz negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A alteração do entendimento do Tribunal de origem de que a 
revisão administrativa do ato de concessão da aposentadoria, após a 
vigência da EC 70/2012, não configurou renúncia da prescrição, tal 
como sustentado pelo insurgente, demandaria, necessariamente, novo 
exame do acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na 
Súmula 7/STJ.
3. Registre-se que a controvérsia relativa à impossibilidade de 
retroação do pagamento dos valores oriundos da revisão do benefício, 
à data da concessão da aposentadoria, considerando a interrupção da 
prescrição pela EC 72/2012 e a inexistência de renúncia ao prazo 
prescricional, foi dirimida eminentemente com base no exame da 
referida emenda constitucional, de modo que o recurso especial se 
apresenta inviável quanto ao ponto, sob pena de se usurpar a 
competência reservada pela Constituição ao Supremo Tribunal 
Federal.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.170.983/RS, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/4/2019, DJe de 
22/4/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. GRATIFICAÇÃO POR TEMPO 
INTEGRAL E DEDICAÇÃO EXCLUSIVA (TIDE). PRESCRIÇÃO. 
RENÚNCIA TÁCITA. RECONHECIMENTO DO DIREITO. LEI 
ESTADUAL Nº 6.174/1970. RELAÇÃO Nº 92/2010. ANÁLISE DE 
PROVAS E LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULAS Nº 7/STJ E Nº 
280/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Consoante já decidiu esta Corte Superior, o exame da controvérsia, 
relativa à alegação de que houve reconhecimento administrativo do 
direito pleiteado e interrupção do prazo prescricional, tal como 
suscitada nas razões do apelo especial, exigiria a análise de provas e 
de dispositivos de legislação local, pretensão insuscetível de ser 
apreciada em recurso especial, conforme as Súmulas 7/STJ e 
280/STF.
2. A decisão monocrática ora agravada baseou-se em súmulas e 
jurisprudência do STJ, razão pela qual não merece reforma.
3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg no AREsp n. 630.772/PR, relator Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 5/3/2015, DJe de 
11/3/2015).
 

Relativamente ao apelo extremo fundado na alínea "c" do dispositivo 
constitucional, é pacífica a jurisprudência desta Corte de que a incidência do 
enunciado n. 7 da Súmula do STJ impede o exame de dissídio jurisprudencial, 
na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto.

Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ISS. 
ART. 535, II, DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO. ISS. LISTA 
ANEXA. ENQUADRAMENTO. NECESSIDADE DE ANÁLISE DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ.
1. Inexiste contrariedade ao art. 535, II, do CPC/1973 quando o 
Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões 
postas ao seu exame. Ademais, não se deve confundir decisão 
contrária aos interesses da parte com ausência de prestação 
jurisdicional.
2. O Tribunal de origem, soberano na análise das provas, afirmou que 
a sociedade empresária, recorrente, exerce atividade sujeita à 
incidência do ISS.
3. Para afastar o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo 
a albergar as peculiaridades do caso e verificar se as atividades não 
se enquadram no item 50 da Lei Complementar n. 57/1986, como 
sustentado neste apelo, é necessário o revolvimento do acervo fático-
probatório dos autos, o que se mostra inviável em recurso especial por 
óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial". Precedente: AgRg no REsp 
1.464.576/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
9/11/2015.
4. Não é possível o conhecimento do especial interposto por 
divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado 
em fatos e não na interpretação de lei federal, uma vez que o óbice da 
Súmula 7/STJ também se aplica aos recursos especiais manejados 
pela alínea "c" do permissivo constitucional. Precedente: AgInt no 
REsp 1.650.870/RO, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 27/9/2017.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não 
provido.
(REsp n. 1.141.142/SP, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 5/12/2017, DJe de 13/12/2017).

 
Ademais, incabível o pleito de sobrestamento do recurso para 

aguardar a solução do Tema Repetitivo n. 1.109/STJ, haja vista que o Tribunal 
de origem apontou que não houve reconhecimento administrativo do direito 
pleiteado, o que afasta a subsunção do caso ao referido tema.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Documento eletrônico VDA32678547 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 02/06/2022 14:44:06
Código de Controle do Documento: 95098b6d-72ec-4cf3-9448-3bccb205f5b8



É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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5059899-05.2019.4.02.5101 50598990520194025101

Sessão Virtual de 24/05/2022 a 30/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LIDERCIO JANUZZI
ADVOGADO : ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO - RJ178991
AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - LICENÇA PRÊMIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LIDERCIO JANUZZI
ADVOGADO : ANDREA DJENANE MENEZES NASCIMENTO - RJ178991
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 24/05/2022 a 30/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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